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Lado outro, constitui fato público e notório, dispen-
sado, pois, de prova (art. 334, I, CPC), que a Síndrome
de Imunodeficiência Adquirida - Aids é doença grave e
incapacitante para a realização de determinados traba-
lhos, em face do risco exposto no exercício da atividade. 

O Superior Tribunal de Justiça vem proferindo rei-
terados julgamentos no sentido de que o portador do
vírus HIV é considerado incapaz definitivamente para o
serviço militar, fazendo jus à reforma prevista em lei, con-
forme se infere dos seguintes arestos: 

Agravo regimental no agravo de instrumento. Agravo regi-
mental em recurso especial. Militar. portador assintomático
do vírus HIV. Incapacidade. Serviço militar. Reforma. 
1. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento firma-
do no sentido de que, ‘o portador do vírus HIV, ainda que
assintomático, é considerado incapaz definitivamente para o
serviço militar, fazendo jus à reforma prevista em lei, con-
forme preceitua o artigo 1º, I, c, da Lei nº 7.670/1988’.
(AgRg no REsp 977.266/RJ, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta
Turma, j. em 19.02.2009, DJe de 04.05.2009.) 
2. Agravo regimental a que se nega provimento ao procedi-
mento administrativo de exoneração - PAE instaurado em
face do agravante resta motivado em sua reprovação na
matéria ‘Redação de Documentos’, integrante do programa
do Curso Técnico de Segurança Pública da PMMG. (AgRg
no Ag 1203508/RS - Rel. Og Fernandes - 6ª Turma - p. em
16.11.2009.) 

Agravo regimental em recurso especial. Militar. Portador
assintomático do vírus HIV Incapacidade. Serviço militar.
Reforma. 
1. A jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça é
pacífica no sentido de que o portador do vírus HIV, ainda que
assintomático, é considerado incapaz definitivamente para o
serviço militar, fazendo jus à reforma prevista em lei, con-
forme preceitua o artigo 1º, I, c, da Lei nº 7.670/1988. 
2. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 977266/RJ
- Min. Jorge Mussi - 5ª Turma - p. em 04.05.2009.) 

Agravo regimental no agravo de instrumento. Militar.
Portador do vírus HIV. Reforma por incapacidade definitiva.
Possibilidade. Matéria pacificada. 
1. O militar portador do vírus HIV tem direito à reforma ex
officio por incapacidade definitiva, nos termos do art. 108,
inciso V, da Lei nº 6.880/80. 
2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 1079605/RS
- Min.ª Laurita Vaz - 5ª Turma - p. 09.03.2009.) 

Administrativo. Militar. Portador do vírus HIV. Incapacidade
definitiva. Grau de desenvolvimento. Irrelevância. Direito à
reforma com a remuneração calculada com base no grau
hierarquicamente imediato. Reexame fático-probatório.
impossibilidade (Súmula 7/STJ). 
1. ‘Segundo o entendimento firmado pela Terceira Seção do
Superior Tribunal de Justiça, o militar portador do vírus HIV
tem o direito à reforma ex officio por incapacidade definiti-
va, com a remuneração calculada com base no posto hier-
arquicamente imediato, independentemente do grau de
desenvolvimento da Síndrome de Imunodeficiência
Adquirida - Aids’. (AgRg no Ag 771007/RJ, Rel. Min. Paulo
Gallotti, DJ de 05.05.2008.) 
2. A verificação da incapacidade definitiva do servidor mili-
tar enseja o reexame fático-probatório contido nos autos, o

que esbarra no óbice da Súmula 7 desta Corte. 
3. Agravo interno ao qual se nega provimento. (AgRg no Ag
1041342/RS - Rel.ª Jane Silva (Desembargadora convocada
do TJMG) - 6ª Turma - p. em 13.10.2008.) 

Nessa senda e mediante a comprovação da
condição do agravado de portador do vírus HIV
(relatório médico da “Diretoria de Saúde - Hospital da
Polícia Militar”, f. 54-TJ), o que, aliás, nem sequer é dis-
cutido nos autos, vislumbra-se prova inequívoca do direi-
to pleiteado. 

Com efeito, o ato de demissão do agravado, ainda
que proferido em procedimento administrativo regular,
merece ser suspenso até o deslinde da questão, uma vez
que, se provável o direito à reforma por incapacidade
física, incabível o ato demissional posterior ao diagnósti-
co da moléstia incapacitante. 

Por fim, importante destacar que o procedimento
administrativo que culminou na demissão do agravado
teve decisão proferida em 19.01.2010 (f. 59-TJ), com
comunicação ao servidor em 27.01.2010 (f. 62-TJ),
enquanto se revela inequívoca a comprovação e ciência
do diagnóstico de HIV à PMMG ocorrida em
28.12.2009 (f. 52-TJ). 

Conclusão. 
Com esses fundamentos, nego provimento ao

recurso. 
Custas, pelo agravante, isento por força do art. 10,

I, da Lei 14.939/03. 
É como voto. 

DES. EDGARD PENNA AMORIM - Acompanho o
em. Relator e me reservo para afirmar definitivamente a
existência ou não do direito que se procura ora tutelar
antecipadamente para o momento de eventual julga-
mento de recurso contra a sentença. 

DES.ª TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO -
De acordo. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Ação de cobrança - Corretagem - Comissão -
Intermediação imobiliária - Desistência por parte
do comprador - Venda não realizada - Comissão

indevida - Voto vencido

Ementa: Apelação cível. Ação de cobrança de honorá-
rios de corretagem. Intermediação imobiliária. Desis-
tência por parte do comprador. Venda não realizada.
Art. 725 do Código Civil. Honorários de corretagem
indevidos. Recurso a que se dá provimento.
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- Não tendo o negócio sido concluído pelas partes, em
razão da desistência por parte da compradora, o corre-
tor não faz jus à remuneração pelos serviços de medi-
ação, uma vez que esses serviços só se completam com
êxito do negócio principal.

- A comissão é devida somente quando o corretor efetua
a aproximação entre comprador e vendedor, com o que
alcança um resultado útil, ou seja, a efetiva venda do
imóvel. Se não houve o resultado útil, por qualquer moti-
vo, mesmo que por culpa da compradora, o corretor não
faz jus ao negócio.

- V.v. - Restando incontroverso que foi a compradora
quem deu causa ao distrato, tendo ela desistido do
negócio, independentemente de seus motivos, fica obri-
gada ao pagamento da comissão de corretagem.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0099..449999556622-88//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: TTâânniiaa RRiibbeeiirroo
SSiillvvaa - AAppeellaaddaa:: LLaassee EEmmpprreeeennddiimmeennttooss IImmoobbiilliiáárriiooss LLttddaa..
- RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª HHIILLDDAA TTEEIIXXEEIIRRAA DDAA CCOOSSTTAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Valdez Leite Machado,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM
DAR PROVIMENTO, VENCIDO O VOGAL.

Belo Horizonte, 30 de setembro de 2010. - Hilda
Teixeira da Costa. Relatora.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES.ª HILDA TEIXEIRA DA COSTA - Trata-se de
ação de cobrança de honorários movida por Lase
Empreendimentos Imobiliários Ltda. em face de Tânia
Ribeiro Silva, sob o argumento de ter intermediado a ce-
lebração de contrato particular de compra e venda de
imóvel, sendo que a requerida deixou de cumprir o
pagamento dos honorários de prestação de serviços no
percentual de 6% sobre o valor do imóvel, nos termos do
parágrafo terceiro da cláusula sétima do contrato pactuado.

O nobre Magistrado Alexandre Quintino Santiago
houve por bem (f. 75/78) julgar procedente o pedido ini-
cial para condenar a requerida a pagar à requerente o
valor de R$ 6.900,00 (seis mil e novecentos reais), cor-
respondente ao pagamento dos honorários de prestação
de serviços, conforme percentual estipulado no contrato
firmado entre as partes, acrescido de correção monetária
e juros de mora de 1% ao mês, a partir da data desta
decisão. Condenou a ré, ainda, ao pagamento das cus-

tas processuais e honorários advocatícios fixados em
12% sobre o valor da condenação, ficando suspensa a
sua execução por estar litigando sob o pálio da justiça
gratuita.

Inconformada, a requerida interpôs recurso de
apelação às f. 79/84, requerendo a reforma da r. sen-
tença, alegando que a prova produzida no processo evi-
dencia que o representante legal da empresa apelada
tinha plena consciência da real possibilidade de não dis-
por a apelante do numerário para cumprir o prazo pre-
visto no contrato, sendo que o corretor de imóveis, ao
dispor no contrato sobre seus honorários, abusou da
boa-fé da recorrente, descumprindo o compromisso
moral por este assumido e que a levou a contratá-lo.

Salienta que o representante da recorrida jamais
“juntou as partes contratantes” para a elaboração do
contrato por estas assinado, não oportunizando às mes-
mas a possibilidade de negociação com relação aos ter-
mos e compromissos ali assumidos, e defende a relativi-
dade do pacta sunt servanda, alegando não ser absolu-
to, uma vez que se mostra adstrito a outros de maior
relevância, como o da boa-fé, da legalidade, da igual-
dade, uma vez que os princípios gerais do direito devem
integrar um sistema harmônico.

Sustenta que, se não houve contrato escrito, for-
malizado diretamente entre a prestadora de serviço e a
consumidora, em que se desse conhecimento sobre o
dever de pagar pela comissão, há violação da norma do
art. 46 do CDC e, por corolário, a cobrança é descon-
forme às promessas feitas à consumidora e tem caráter
abusivo e impositivo, como estabelece expressamente o
art. 39, V, do citado diploma legal.

Intimada, a autora apresentou suas contrarrazões
às f. 88/94, refutando as razões da apelante e pugnan-
do pela reforma da r. sentença.

Conheço do recurso interposto, por ser próprio,
tempestivo, regularmente processado e ausente de
preparo, uma vez que a autora se encontra sob o pálio
da justiça gratuita (f. 59).

Entendo que, in casu, o corretor de imóveis não faz
jus ao recebimento da comissão que postula.

Pontes de Miranda ensina em seu Tratado de direi-
to privado, tomo XLIII, p. 274-363:

Tratando-se de corretor, é preciso que o negócio jurídico se
conclua (possa ser declarada a conclusão) para que haja
direito à remuneração [...]. Mesmo se de bens imóveis a cor-
retagem [...]. Se o negócio jurídico não se concluir por culpa
de um dos interessados, não há remunerabilidade.

Assim, a comissão é devida somente quando o cor-
retor efetua a aproximação entre comprador e vendedor,
com o que alcança um resultado útil, ou seja, a efetiva
venda do imóvel. Se não houve o resultado útil, por qual-
quer motivo, mesmo que por culpa do comprador ou do
vendedor, o corretor não faz jus ao negócio. No caso,
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mais ainda se justifica pela desistência comprovada da
compradora, localizada pela corretora.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
tem considerado que somente é devida a comissão de
corretagem se ocorre a efetiva conclusão do negócio e
não haja a desistência por parte dos contratantes.

Nesse sentido:

Civil. Recurso especial. Contrato de corretagem. Alienação
de empresa. Proposta aceita pelo comprador. Desistência
posterior. Resultado útil não configurado. Comissão indevi-
da.
- Nos termos do entendimento do STJ, a comissão de corre-
tagem só é devida se ocorre a conclusão efetiva do negócio
e não há desistência por parte dos contratantes.
- É indevida a comissão de corretagem se, mesmo após a
aceitação da proposta, o comprador se arrepende e desiste
da compra. Recurso especial provido (REsp 753.566/RJ -
Relatora: Ministra Nancy Andrighi - Terceira Turma - julgado
em 17.10.2006 - DJ de 05.03.2007, p. 280).

Corretagem. Proposta aceita pelo comprador. Negócio não
concretizado. Comissão indevida. A comissão de corretagem
só é devida se o negócio é efetivamente concluído e não há
desistência por parte dos contratantes (AgRg no Ag
867.805/SP - Relator: Ministro Humberto Gomes de Barros
- Terceira Turma - j. em 18.10.2007 - DJ de 31.10.2007, p.
327).

Civil e processual. Ação de cobrança. Corretagem.
Desistência do negócio. Aproximação pessoal. Inexistência
de resultado útil. Prova. Reexame. Impossibilidade. Súmula
7-STJ. 
I. Impõe-se o não conhecimento do recurso especial pela
ausência do prequestionamento explícito (Súmulas nº 282 e
356 do STF).
II. Para fazer jus à comissão de corretagem, é necessária a
conclusão efetiva do negócio, sendo insuficiente a simples
aproximação entre as partes interessadas. Precedentes do
STJ.
III. ‘Não se conhece do recurso especial pela divergência,
quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo senti-
do da decisão recorrida’ (Súmula nº 83-STJ).
IV. ‘A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial’ (Súmula nº 7-STJ).
V. Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 543.601/RS -
Relator: Ministro Aldir Passarinho Junior - Quarta Turma - j.
em 09.03.2004 - DJ de 12.04.2004, p. 215).

Assim, tem-se que, mesmo se assinado o contrato
de promessa de compra e venda por meio da intermedi-
ação de corretor, em havendo o distrato deste, com a
desistência da compra e venda do imóvel, não é devida
a sua respectiva comissão.

Vale ressaltar a abusividade do parágrafo terceiro
do contrato de compromisso de compra e venda firma-
do entre as partes (f. 16), haja vista que imputa à parte
desistente, mesmo sem o resultado útil do negócio, a res-
ponsabilidade pelo pagamento da corretagem ao
prestador de serviços, não obstante inexistir a formaliza-
ção de contrato de corretagem entre as partes, além de
que tal verba, usualmente, é de responsabilidade do
vendedor.

Dessa feita, a interpretação adequada do art. 725
é a de que a corretagem se torna devida se houver
desistência pelo vendedor, pessoa que contratou a corre-
tagem, de forma a se evitar fraude pela corretora. A
desistência pelo comprador não tem o condão de onerar
o vendedor com o ônus da corretagem. Afinal, a com-
pradora, localizada pela corretora, é quem deu causa à
desistência do negócio, não sendo, portanto, suficiente o
serviço de corretagem prestado, uma vez que não pro-
duziu resultado útil.

Por outro lado, o serviço de corretagem somente se
tem como aperfeiçoado quando o negócio imobiliário se
concretiza, uma vez que o risco é da sua essência, não
sendo devida a comissão mesmo após a aceitação da
proposta.

Em face do exposto, dou provimento ao recurso
para julgar improcedente o pedido autoral, e, por con-
sequência, inverto os ônus sucumbenciais, condenando
a apelada ao pagamento das custas processuais, bem
como honorários advocatícios fixados no valor de R$
800,00 (oitocentos reais).

DES. ROGÉRIO MEDEIROS - Com a Relatora, sem
embargos do reconhecido brilhantismo do julgador a
quo, visto que esse é o entendimento que adoto ao jul-
gar casos análogos, à luz da vedação ao enriquecimen-
to sem causa.

DES. VALDEZ LEITE MACHADO - Em que pese o
entendimento apresentado pela douta Desembargadora
Relatora, peço vênia para dela divergir, pelos fundamen-
tos que passo a expor.

Do que consta dos autos, observo que a ora apela-
da ajuizou ação de cobrança de comissão de corre-
tagem em face da apelante, compradora em negócio
jurídico intermediado pela autora, sendo que, apesar de
ajustada a promessa de compra e venda, esta não
chegou a se efetivar por desistência da apelante.

A meu ver, não merece prosperar o recurso.
Sobre a comissão de corretagem, estabelece o art.

725 do Código Civil:

A remuneração é devida ao corretor, uma vez que tenha con-
seguido o resultado previsto no contrato de mediação, ou
ainda que este não se efetive em virtude de arrependimento
das partes.

Por outro lado, consta expressamente na cláusula
7ª, § 3º, do contrato particular de compromisso de com-
pra e venda no qual a autora figura como interveniente
e a ré, ora apelante, como compradora:

Cláusula Sétima: Da obrigatoriedade deste compromisso.
[...]
Parágrafo Terceiro: Fica acordado entre as partes que, caso
haja rescisão, a parte infratora, além de multa de 10% (dez
por cento) sobre o valor total do objeto deste contrato, ficará
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responsável pelo pagamento dos honorários de prestação de
serviços de 6% (seis por cento) do valor do imóvel.

Estando referida cláusula contratual em consonân-
cia com o disposto no art. 725 do Código Civil, não há
falar em violação ao princípio da boa-fé contratual, não
se tratando de cláusula abusiva.

Ressalto que não há, no contrato ajustado entre as
partes, qualquer cláusula que condicione a efetivação do
negócio ao recebimento de valores decorrente de outro
contrato, entabulado com terceira pessoa.

Nesse contexto, restando incontroverso que foi a
compradora quem deu causa ao descumprimento do
ajuste, tendo ela desistido do negócio, independente-
mente de seus motivos, fica obrigada ao pagamento da
comissão de corretagem, nos termos do art. 725 do
Código Civil e § 3º da cláusula 7ª do contrato em dis-
cussão.

A esse respeito:

Ementa: Ação ordinária. Imobiliária. Corretagem. Promessa
de compra e venda de imóvel. Distrato. Comissão devida.
Os valores devidos em razão de contrato de corretagem
devem ser pagos à imobiliária, ainda que o negócio não
tenha se concluído em virtude do arrependimento das partes,
nos termos do art. 725 do Código Civil (TJMG, AC nº
1.0024.06.931279-1/002 - 11ª Câmara Cível - Relator:
Des. Fernando Caldeira Brant - j. em 20.05.2009).

Ante o exposto, reiterando vênia, nego provimento
ao recurso.

Custas recursais, pela apelante, ressalvando-se o
disposto no art. 12 da Lei nº 1060/50.

Súmula - DERAM PROVIMENTO, VENCIDO O
VOGAL.

. . .

na valorização do trabalho humano, mas sempre res-
guardando o direito à propriedade privada. O fato de o
procedimento do Decreto-Lei 911/69 se revelar um pro-
cedimento de cognição sumária, no qual nem todas as
questões de direito material poderão vir a ser apreciadas,
não viola os princípios constitucionais do devido proces-
so legal, da ampla defesa e do contraditório, por não se
impedir que venha o interessado a se valer da defesa nos
moldes ali preconizados e discutir, integralmente, todas
as demais questões que lhe convier, através de via
autônoma. 

- Nos termos do art. 267, inciso III e parágrafo único, do
Código de Processo Civil, extingue-se o processo sem
julgamento do mérito se o autor não cumprir os atos e
diligências que lhe competir, abandonando o feito por
mais de trinta dias, devendo a parte, todavia, ser intima-
da pessoalmente para suprir a falta em quarenta e oito
horas. 

- É cediço que a citação da pessoa jurídica é considera-
da válida quando feita na pessoa de seu representante
legal ou de seu funcionário, em face da aplicação da
teoria da aparência, segundo a qual aquele que se
encontra no estabelecimento comercial tem legitimidade
para receber citação na qualidade de preposto da pes-
soa jurídica. 

- É desnecessário o requerimento do réu para que o
abandono da causa possa resultar em extinção do
processo, quando este não foi citado. 

Preliminar instalada de ofício rejeitada, e recurso não
provido. 

- V.v. - As regras contidas no Decreto-Lei nº 911/69 não
foram recepcionadas pela Constituição Federal de 1988,
uma vez que infringem os princípios do devido processo
legal, da ampla defesa e do contraditório, estando revo-
gadas em decorrência da promulgação do texto consti-
tucional, não comportando outro julgamento senão a
extinção do feito, à luz do art. 267, VI, do CPC, por ve-
rificar-se a carência de ação decorrente da impossibili-
dade jurídica do pedido (Des. Alberto Aluízio Pacheco de
Andrade). 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00114455..0099..556644441133-77//000011 -
CCoommaarrccaa ddee JJuuiizz ddee FFoorraa - AAppeellaannttee:: AAyymmoorréé CCrrééddiittooss,,
FFiinnaanncciiaammeennttooss ee IInnvveessttiimmeennttooss SS..AA.. - AAppeellaaddoo:: JJoonnaass
MMeennddeess - RReellaattoorr:: DDEESS.. AALLBBEERRTTOO AALLUUÍÍZZIIOO PPAACCHHEECCOO
DDEE AANNDDRRAADDEE

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a

Alienação fiduciária - Busca e apreensão -
Constitucionalidade - Extinção do processo -

Inércia do autor - Requerimento do réu -
Desnecessidade

Ementa: Busca e apreensão. Decreto-Lei 911/69.
Constitucionalidade. Instituição financeira. Extinção do
feito. Inércia da parte. Falta de citação do réu. Ato de ofí-
cio. Possibilidade. Intimação pessoal. Representante
legal. Teoria da Aparência. Voto vencido. 

- O legislador constituinte não editou normas contrárias
ao instituto da busca e apreensão, em decorrência de
contratos de alienação fiduciária, sendo certo que, ao
dispor sobre a ordem econômica e financeira, a assen-
tou sobre os ditames da livre iniciativa, na concorrência,


